
EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2026.PROCESSOADMINISTRATIVO Nº 11659/2026.

Modo de Disputa: Aberto e Fechado.
Critério de Julgamento:Menor Preço por Item – Registro de Preço.
Início do acolhimento das propostas eletrônicas: A partir das 07:30 horas do dia 07/10/2026.
Fim do acolhimento das propostas eletrônicas: até as 08:00 horas do dia 27/10/2026 (horário de
Brasília).
Início da Sessão Pública: A partir das 09:01 horas do dia 27/10/2026 (horário de Brasília).

1. PREÂMBULO
1.1 O Fundo Municipal de Saúde do Município de Goiás, Estado de Goiás, por meio de seu agentede contratação, David Da Silva Torres, designado pela Decreto n° 672 de 21 de dezembro de 2023,com endereço à Rua Damiana da Cunha s/n – Bairro João Francisco, Goiás-GO, isento de inscriçãoestadual, torna público a abertura do Processo Licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, sob aégide da Lei Federal nº 14.133/2021 e todas as suas regulamentações municipais e federais aplicáveis,do Acordo de Cooperação Técnica para Utilização de Sistema Informatizado de Licitações, firmadocom a [BLL], bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
1.2. Em caso de discordância e/ou contradição existente entre as especificações do objeto descritasna plataforma da [BLL] e as especificações técnicas constantes neste Edital e seus anexos,prevalecerão as previstas neste instrumento convocatório.
1.3. A Administração Municipal não aceitará alegações de suposta indução ao erro, na ocorrênciade situações especificadas no item 1.2, razão pela qual o a empresa licitante deverá se atentarunicamente as descrições do objeto contidas neste Edital e Termo de Referência.
1.4. Meios para contato: Telefone: (62) 3371-7726, E-mail:licitacoesecontratos@goias.go.gov.br. Dias e horários: de Segunda a Sexta-feira, das 07:30 às 17:30horas (horário de Goiás).1.5 Salvo ressalva expressa, os horários estabelecidos neste Edital observarão o horáriodeBrasília (DF)

2. DO OBJETO

2.1 Constitui objeto da presente licitação a aquisição de medicamentos destinados ao atendimentodas demandas decorrentes do cumprimento de mandados judiciais e mandados de segurançadirecionados ao Município de Goiás, pelo período de 12 (doze) meses, conforme Termo de Referência(Anexo I), na forma e condições estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021.
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2.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES

3.1 Qualquer pessoa poderá questionar ou impugnar este Edital de Pregão, apontando de forma clarae objetiva as falhas ou irregularidades que entende viciá-lo até 03 (três) dias úteis antes da data fixadapara a realização da sessão pública de Pregão.
3.2 Caberá ao (à) Pregoeiro (a) decidir sobre a petição de esclarecimento ou de impugnação noprazo de até 03 (três) dias úteis após o seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior àdata da abertura do certame, conforme preconizado pelo art. 164 da Lei Federal nº. 14.133/2021.
3.3 As impugnações, os pedidos de esclarecimento sobre o edital, ou dúvidas de ordem técnicapoderão ser realizadas por qualquer das seguintes formas:
3.3.1 Protocolo no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Goiás no endereço preambular, emsua via original, devidamente assinada por quem tenha poderes para tal, respeitados os prazos,formas e condições estipuladas neste edital.
3.3.2 Encaminhamento pela Plataforma utilizada para a realização do presente certame.
3.4 Dúvidas comuns, sem necessidade de expedição de documentos, poderão ser esclarecidas pormeio dos telefones (62) 3371-7726 ou pessoalmente de segunda a sexta-feira no horáriocompreendido das 07:30 às 17:30.3.5 No campo “Esclarecimentos do Edital” no site da [BLL], serão disponibilizadas, além dasrespostas às consultas e questionamentos, todas as informações que o Pregoeiro julgar importantes,razão pela qual as empresas interessadas deverão consultá-lo frequentemente durante todo o certame.
3.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.3.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivadapelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
3.7 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização docertame, salvo se o acolhimento e alteração do edital não comprometer a elaboração das propostas edocumentos de habilitação.
3.8 Os prazos limites para pedidos de esclarecimentos e impugnação, devem respeitar o horário finaldo expediente da Prefeitura Municipal de Goiás (17h30 horário de Goiás).

3.8.1 Os pedidos de esclarecimentos e impugnações recebidos após o horário indicado peloitem anterior serão considerados como recebidos no próximo dia de expediente.
3.9 Ocorrendo impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento daexecução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa,aplicar a pena estabelecida na legislação vigente.
3.10 Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a Prefeitura poderá, porqualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a solicitações deesclarecimentos, modificar os referidos documentos mediante a emissão de uma errata, que será



publicada no Diário Oficial de Contas TCE e em Jornal de Grande Circulação.
4. DASCONDIÇÕESDE PARTICIPAÇÃO

4.1.Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, queatendam às condições de habilitação estabelecidas neste instrumento convocatório e desde queprévia e devidamente credenciada no sistema eletrônico da BLL.
4.1.1 No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a execução deatividades de natureza compatível ao objeto de licitação.
4.1.2 Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto licitado,servirão para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato Social, desde quesejam semelhantes ao objeto do certame.

4.2 Para participar o licitante deverá autorizar a Bolsa de Licitações e leilões a expedir boleto decobrança bancária referente as taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições abaixodetalhadas:
a) Para Processos com Registro de Preços:
– 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento em45 dias após a emissão da declaração do Município – limitado ao teto máximo de R$ 600,00(seiscentos reais) por lote/ item adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor deBolsa de Licitações e Leilões do Brasil. Sendo que a licitante vencedora apenas pagará sobreo valor empenhado. Onde fica sobre a Responsabilidade da Bolsa de Licitações solicitar aoMunicípio declaração formal dos empenhos já efetuados.
b) Para Processos sem Registro de Preços:
– 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento em45 dias após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentosreais)por lote/item adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor de Bolsa deLicitações e Leilões do Brasil.

4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticadosdiretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgãoou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciaisde acesso, ainda que por terceiros.
4.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemasrelacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifiqueincorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
4.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento dahabilitação.
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4.6 Não poderá participar da presente licitação:
4.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.6.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
4.6.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;
4.6.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
4.6.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou quedeles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;
4.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
4.6.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
4.6.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa
condição;
4.6.9 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contratoagente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações quepossam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ouemprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art.9º da Lein.º 14.133, de 2021.
4.6.10 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

4.7 Será admitida a participação de microempresas e empresas de pequeno porte no presentecertame, observado o seguinte:4.7.1 Para os itens não exclusivos, será concedido o tratamento diferenciado as microempresas



e empresas de pequeno porte, previsto nos artigos 42 a 45 da Lei 123/2006 (Estatuto Nacionalda microempresa e Empresa de Pequeno Porte) e disposições previstas no Decreto Municipalnº 5.996/2022, observadas as regras estabelecidas nos itens 5.13 e seguintes deste edital.4.7.2 A obtenção do benefício a que se refere os subitens anteriores:
4.7.2.1 Não será aplicada ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máximaadmitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;4.7.2.2 Fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com aAdministração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitidapara fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

5. DOS BENEFÍCIOS
5.1. A este procedimento licitatório será concedido o tratamento diferenciado as microempresas eempresas de pequeno porte, previsto nos artigos 42 a 45 da Lei 123/2006 (Estatuto Nacional damicroempresa e Empresa de Pequeno Porte).

5.1.1.A obtenção do benefício a que se refere os subitens anteriores:
5.1.1.1. Não será aplicada ao item cujo valor estimado for superior à receita brutamáxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;5.1.1.2. Fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, noano- calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos coma Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máximaadmitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

5.2. Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno portedeverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de comprovação de regularidadefiscal,conforme Termo de Referência deste edital, mesmo que esta apresente alguma restrição.
5.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado oprazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que oproponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critérioda Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ouparcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitode certidão negativa.

5.2.1.1. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedordo certame não suspenderá o prazo supracitado.
5.3. A não regularização da documentação no prazo previsto, implicará decadência do direito àcontratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei nº
14.133/21, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantesremanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.
5.4. Nos termos do Decreto Municipal nº 5.996/2022, será assegurado como critério de desempate,margem de preferência para as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedoresindividuais sediados local ou regionalmente, observados os seguintes termos:



5.4.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelasmicroempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)superiores à proposta mais bem classificada.
5.4.2. Observado o limite estabelecido, a microempresa, empresa de pequeno porte oumicroempreendedor individual de âmbito local melhor classificada, poderá apresentarproposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que seráadjudicado em seu favor o objeto licitado;
5.4.3. Não ocorrendo a contratação, será concedido à microempresa, empresa de pequenoporte ou microempreendedor individual de âmbito regional a mesma oportunidade deapresentar proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que seráadjudicado em seu favor o objeto licitado;
5.4.4. Não ocorrendo a contratação, será concedido às demais microempresas, empresas depequeno porte e microempreendedores individuais a mesma oportunidade de apresentarproposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicadoem seu favor o objeto licitado.
5.4.5.Na hipótese da não contratação nos termos previstos,o objeto licitado será adjudicado emfavor da proposta originalmente vencedora do certame.
5.4.6. O benefício será aplicado mesmo que o vencedor do certame seja beneficiado pela LeiComplementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, abrindo-se oportunidade para quemicroempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais locaiscubram propostas apresentadas pelas regionais e as não enquadradas comolocal e regional, eque regionais cubram propostas apresentadas por aquelas não enquadradas como local ouregional.
5.4.7. No caso de equivalência dos valores apresentados por licitantes enquadrados em cadaum dos subitens acima, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela queprimeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.4.7.1. Não se aplica o sorteio quando, por sua natureza o procedimento nãoadmitir o empate real, como acontece na fase de lances do pregão, em que os lancesequivalentes não são considerados iguais, sendo classificados conforme a ordem deapresentação dos licitantes.
5.4.8. Na concessão das preferências deverá ser observada a ordem de classificação dasmicroempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que seenquadrem em cada uma das subpreferências, de modo que, apenas não existindo maisempresas enquadradas como locais será dada preferência às regionais, e apenas não havendoestas e aquelas, passa-se às gerais.

5.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada paraapresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances,sob pena de preclusão.
5.6. Nos casos de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que queiram receber os benefíciosda Lei Complementar nº. 123/06, deverão declarar sua condição no sistema.



5.6.1. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da LC 123/06,caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramentoem outras figuras penais e das sanções previstas neste Edital.
6. DO CREDENCIAMENTO
6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor dechave de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas junto ao site da [BLL/ComprasBR].

6.1.1. As empresas devem solicitar o seu cadastro junto à plataforma, no mínimo, 24h (vintee quatro) horas antes do horário consignado para a abertura da sessão.
6.1.2. O Município não se responsabilizará por quaisquer situações adversas ocasionadas porrequerimentos que tenham sido protocolados em período inferior ao estabelecido pelo itemanterior.

6.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquertransação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Goiás oua [BLL], qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, aindaque por terceiros.
6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica para o licitante:

6.3.1. Presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão naforma eletrônica;
6.3.2. Obrigação pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindocomo firmes e verdadeiros seus lances e propostas;
6.3.3. Dever de acompanhar as operações no sistema eletrônico, responsabilizando-se peloônus decorrentes da perda de negócios por inobservância de qualquer mensagem emitido pelosistema eletrônico ou de sua desconexão.

6.4. As informações e/ou alterações relativas ao credenciamento e a outras dúvidas sobre o sistemapoderão ser obtidas através da Central de Atendimento da [BLL].
6.5. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimentoque possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7. DO PREENCHIMENTO DAPROPOSTAE DOS SEUS REQUISITOS
7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas elances e de julgamento.
7.2. O envio da proposta eletrônica será feito exclusivamente através do site da [BLL] até o dia ehorário previstos neste Edital, devendo a licitante confirmar em campo próprio do sistema ouatravés do anexo da DECLARAÇÃO UNIFICADA, que:
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7.2.1 cumpre plenamente os requisitos de habilitação, que sua proposta está emconformidade com as exigências do edital, manifestando pleno conhecimento e aceitaçãodas regras do certame.
7.2.2. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem comode que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dosdireitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normasinfralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutasvigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos dehabilitação definidos no instrumento convocatório;7.2.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nãoemprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nostermos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;7.2.4 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ouforçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º daConstituição Federal;7.2.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedadecooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitosestabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir dotratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3ºdoart. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.7.3.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequenoporte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aqueleitem;7.3.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresasde pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitantenão ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006,mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
7.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará olicitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.
7.5. A licitante, ao inserir sua proposta, informará nos campos próprios do sistema eletrônico(“Condições do Proponente” e caso necessário em “Informações Adicionais”), o seguinte:

7.5.1. ESPECIFICAÇÃO dos produtos ofertados, conforme TERMO DEREFERÊNCIA.
7.5.2. PREÇO UNITÁRIO E TOTAL expressos em reais, incluindo todos os custosnecessários à execução do objeto, tais como impostos, encargos trabalhistas, previdenciáriose comerciais, emolumentos, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outrasdespesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo (direto ou indireto) do contrato.

7.5.2.1. Antes do envio das propostas, recomendamos a leitura pelos licitantes deoutros Estados da Federação, do Regulamento do ICMS de Goiás.

http://www.sefaz.mt.gov.br/sistema/legislacao/regulamentoicms.nsf


7.5.2.2. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, nopagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.5.3. PRAZO DE VALIDADE DAPROPOSTA de no mínimo 60 dias.

7.5.3.1. Caso o prazo de validade da proposta não for expressamente indicado naproposta eletrônica, será considerado como aceito, para efeito de julgamento, aquelesindicados no item 7.5.3
7.5.3.2. Caso seja informado prazo em desacordo com o mínimo estipulado,conforme for o caso, ao Pregoeiro é facultada a realização de diligências, e, nãosendo alterados esses prazos, desclassificará a proposta da licitante.

7.5.4 MARCA: A Licitante deverá colocar marca/modelo em todos os produtos ofertados,caso não conste na proposta a pregoeira poderá solicitar que o licitante declare a marca nomomento da sessão.
7.5.4.1. Não será aceito como marca o nome do Fabricante, caso a licitante coloque onome do fabricante, ficara a critério da administração a escolha da marca do fabricanteindicado.
7.5.4.2. Quando o produto for fabricado/prestado pela própria empresa, estadeverá informar no campo “marca” o nome “MARCA PRÓPRIA”, sob pena derestar caracterizada a identificação da empresa e posterior desclassificação.

7.6. As propostas deverão ser lançadas na plataforma.
7.6.1. As propostas poderão ser enviadas, substituídas ou excluídas até a data e horaestipuladas neste edital.

7.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seusAnexos, bem como as que apresentem omissões ou irregularidades insanáveis.
7.8. Após a abertura das propostas, não caberá desistência das mesmas e os preços propostos serão deexclusiva responsabilidade das licitantes, não lhes assistindo direito de pleitear qualquer alteração dosmesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo por motivo justo ecomprovado decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
7.9. O Pregoeiro poderá solicitar das licitantes quaisquer outras informações que julgar pertinentespara o perfeito conhecimento e julgamento das propostas, sendo que estas deverão ser enviadas, no
prazo estipulado pelo mesmo no sistema, através do e-mail, sob pena de desclassificação daspropostas.

7.9.1. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, oPregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimandotodos os participantes via sistema eletrônico.
7.10. No julgamento das propostas, em favor da ampliação da disputa, o Pregoeiro poderá sanar errosou falhas que não alterem a substância das propostas, documentos e sua validade jurídica, mediantedespacho fundamentado, acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de



classificação.
7.11. A Proposta deve estar no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas,constando o preço de cada item, expresso em reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valorunitário, em algarismos arábicos, devendo todas as folhas ser rubricadas;
7.12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelascontidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente ocompromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas àperfeitaexecução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.7.13. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência decontratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;7.14. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentosde habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessãopública e da fase de envio de lances.7.15. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta doslicitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.7.16. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seuvalor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta eobedecerá às seguintes regras:7.16.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre oslances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lanceque cobrir a melhor oferta; e7.16.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimoestabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.7.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistemapoderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:7.17.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado ocritério de julgamento por menor preço; e7.17.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.7.18. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma doitem 7.16 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotorada licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos decontrole externo einterno.7.19. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações nosistemaeletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda denegócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
7.20. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte doscontratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas Do Estado de Goiás e, após odevido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção dasmedidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição;ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dosprejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreçona execução docontrato.
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃODE LANCES



8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio desistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.8.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quandofor o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.8.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, comacompanhamento em tempo real por todos os participantes.8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo emsentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estasparticiparão da fase de lances.8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e oslicitantes.8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meiode sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignadono registro.8.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura dasessão e as regras estabelecidas no Edital.8.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superiorao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.8.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto emrelação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofertadeveráser de 15 minutos.8.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinzesegundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.8.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.8.12 Neste certame será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e fechado”, oslicitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.8.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esseprazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o quetranscorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qualserá automaticamente encerrada a recepção de lances.8.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade paraque o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez porcento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter oseu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.8.12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão osautores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até oencerramento deste prazo.8.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará edivulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.8.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgaráos lances segundo a ordem crescente de valores.8.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e



registrado em primeiro lugar.8.15 Durante o transcurso da fase “aberta”, os licitantes serão informados, em tempo real, do valordo menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.8.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistemaeletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.8.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior atrinta minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatrohoras da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado paradivulgação.8.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.8.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequenoporte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte daentidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas depequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se estafor empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se odisposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº8.538, de 2015.8.19.1 Na aplicação dos benefícios de que trata o este item, serão observadas as regrasprevistas nos termos deste edital.8.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lancesfinais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.8.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate seráaquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:8.20.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentarnova proposta em ato contínuo à classificação;8.20.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qualdeverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto decumprimento de obrigações previstos nesta Lei;8.20.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens emulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;8.20.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conformeorientações dos órgãos de controle.8.20.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aosbens e serviços produzidos ou prestados por:8.20.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal doórgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no casodelicitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado emque estese localize;8.20.2.2 Empresas brasileiras;
8.20.2.3Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia noPaís; 8.20.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Leinº12.187, de 29 de dezembro de 2009.8.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeirocolocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, opregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.8.21.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem declassificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após anegociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo



definido pela Administração.8.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelosdemais licitantes.8.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autosdo processo licitatório8.21.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários àconfirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.8.21.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçãofundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.8.22 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
8.23 Após verificada a melhor proposta e finda a fase de negociação de que trata o subitem 8.23, oPregoeiro abrirá oportunidade para que os demais licitantes se manifestem quanto ao interesse decotar o objeto com preço igual ao do licitante vencedor, na sequência da classificação e excluído opercentual referente à margem de preferência, os quais formarão cadastro de reserva para o caso deimpossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, quando:
8.23.1 Convocado para assinar a ata não o fazê-lo no prazo e condições estabelecidas neste edital;
8.24 Se houver mais de um licitante interessado em cotar o preço na forma descrita pelo item 8.23,estes serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;
9 DAFASE DE JULGAMENTO
9.1. O critério de julgamento adotado para o certame é o de MENOR PREÇO POR ITEM.9.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.9.3 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algumtratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidadecom o disposto neste edital.9.4 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiroexaminará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e àcompatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seusanexos.9.5 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderáhaver a negociação de condições mais vantajosas.

9.5.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenhaapresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatívelao estimado pela Administração.
9.5.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após anegociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preçomáximo definido para a contratação.

9.6 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, dedocumentos complementares, adequada ao último lance.



9.7 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data desua apresentação.
9.8 Será desclassificada a proposta vencedora que:

9.8.1 contiver vícios insanáveis;9.8.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;9.8.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definidopara a contratação;9.8.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;9.8.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seusanexos, desde que insanável.9.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade deesclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove aexequibilidade da proposta.9.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivoscustos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração,o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena denão aceitação daproposta.
9.10.1 Se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado aapresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativose dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como comdetalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos EncargosSociais (ES), comos respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilizaçãodos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contrataçãosemi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequaçõesindispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamentoposterior do contrato.9.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação daproposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde quenão haja majoração do preço.9.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterema substância das propostas;9.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação derecolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando nãocabível esse regime.

10. DAFASE DE HABILITAÇÃO
10.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrara capacidade do licitante de realizaro objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação,nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº14.133, de 2021, sendo eles:
Habilitação Jurídica;

10.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de EmpresasMercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;10.1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado daCondição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionadaà verificação da autenticidade no site do Portal do Empreendedor;10.1.3 No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou



sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada –EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado naJunta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seusadministradores;10.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação noRegistro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;10.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil dasPessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seusadministradores;
10.1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira emfuncionamento no País;10.1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou daconsolidação respectiva.10.1.8 Certidão simplificada ou de inteiro teor expedida pela Junta Comercial, emitida até180 (cento e oitenta) dias da data de abertura do certame.10.1.8.1 É facultado a empresa, a apresentação do documento acima, uma vez que o mesmoserá para agilizar a análise de diversas informações da empresa participante.10.1.8.2 A não apresentação do documento acima, não acarretará a inabilitação da empresa.Porém a Administração se resguarda no direito de solicitar o mesmo, em sede de diligência,se achar necessário

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista;
10.1.9 Prova da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional daPessoa Jurídica (CNPJ)
10.1.10 Prova da inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual;
10.1.11 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação decertidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pelaProcuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);
10.1.12Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;
10.1.12.1 Atenham-se os licitantes que, para os Estados que ainda não emitem CertidãoUnificada de regularidade fiscal, deverão ser apresentadas tanto a certidão expedida pelaSecretaria de Fazenda quanto pela Procuradoria Geral do Estado, ou outros órgãos correlatos,que atestem a inexistência de créditos tributários ou não tributários inscritos ou não em DívidaAtiva.10.1.13Prova de regularidade com a Fazenda Municipal;
10.1.13.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Munici- pal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma
da lei.
10.1.14 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).



10.1.15 Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

Qualificação Econômica-Financeira
10.1.15.1 Certidão Negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidorda sede da pessoa j jurídica e que esteja dentro do seu prazo de validade;10.1.15.2 Caso não conste expressamente o prazo de validade, será consideradaválida
a Certidão de que trata o item anterior que tenha sido emitida no máximo até 180 (cento
e oitenta) dias da data de abertura do certame.
10.1.15.3 As certidões de falência e concordata/recuperação judicial solicitadas
perante o Poder Judiciário do Estado de Goiás, seja de forma presencial ou pelo site
oficial, no campo tipos de parte, devem ser selecionada as opções AUTOR/MOVIDAS
POR e RÉU/DESFAVOR.
10.1.15.4 Assim, a certidão emitida pelo TJGO que constar apenas a opção
AUTOR/MOVIDAS POR ou apenas a opção RÉU/DESFAVOR não será suficiente
para atestar a inexistência de ações de falência e concordata para cumprimento da lei
de licitações.
10.1.15.5 Para os licitantes dos demais estados, deverão certificar-se de que as
certidões expedidas em suas comarcas, mesmo que não contenham especificamente
os termos acima, atestam a inexistência de ações de falência e concordata movidas
pela autor ou em face do mesmo, uma vez que, diante de cada caso concreto, o
pregoeiro poderá realizar diligências a fim de verificar o atendimento das
informações mínimas necessárias para a certificação exigida pela Lei.

Qualificação Técnica:
Certificado de Registro dos Medicamentos emitido pela Agência Nacional deVigilância Sanitária (ANVISA), em vigor. No caso do registro do produto estarvencido, deverá ser apresentado acompanhado dos formulários de petição 1 e 2protocolados na ANVISA de acordo com a Lei nº. 6.360, de 23 de setembro de 1976,artigo 12, § 6.

Das Declarações:
10.1.16 Declaração Unificada que ateste:a) que a Contratada cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência epara reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.b) que sua proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimentodos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normasinfralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas



vigentes na data de entrega das propostas.c) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;d) que a contratada tomou conhecimento de todas as informações e das condições locaispara o cumprimento das obrigações objeto da licitação;e) que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade dasinformações prestadas, na forma da lei;f) o seu não enquadramento em qualquer das proibições estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº14.133/2021;g) que cumprirá os prazos de entrega do objeto, conforme solicitado pela SecretariaMunicipal requisitante;h) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ouforçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º daConstituição Federal;i) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal;j) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penascabíveis, nos termos da Lei 14.133/21.k) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei9.854 de 27/10/99);l) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público oumembro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

10.1.17 Das demais disposições da habilitação dos licitantes:10.1.17.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçãocomplementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Termode Referência e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena deinabilitação.10.1.17.3 Somente haverá a necessidade de comprovação dopreenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentosoriginais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade dodocumento digital.10.1.17.4 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentosexigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário paraa sua continuidade.10.1.17.5 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação,seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Termo de Referência.10.1.17.5.1Na hipótese de o fornecedor não atender às exigênciaspara a habilitação, o órgão ou entidade examinará a propostasubsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, atéa apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto eas condições de habilitação10.1.17.6 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, ofornecedor será habilitado10.1.17.7 O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve sercompatível com o objeto licitado.10.1.17.8 Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quandoconstar da própria certidão ressalva que autorize a sua aceitação.10.1.17.9 A documentação exigida no presente processo licitatório deveráser compatível com as respectivas inscrições nas esferas Federal, Estadual e



Municipal.10.1.17.10 A aceitação dos documentos obtidos via “Internet” ficarácondicionada à confirmação de sua validade, também por esse meio, sedúvida houver quanto à sua autenticidade, pela (o) Agente de Contratação(o).
10.1.17.11 Os documentos de habilitação deverão ser anexados em campoespecífico pertinente a cada tipo de documento. Caso não encontre favoranexar em Outros Documentos.10.1.17.12 Todas as declarações exigidas para a habilitação da empresadeverão estar assinadas por seu responsável legal e, preferencialmente,elaboradas em papel da empresa.

10.2. O envio dos documentos de habilitação deverá ser realizado exclusivamente por meio dosistema no prazo de 2 (duas) horas (MÍNIMO DUAS HORAS), prorrogável por igual período,contado da solicitação do pregoeiro.
10.2.1. É facultado aos licitantes encaminhar seus documentos de habilitação até a data limitepara cadastro de suas propostas.
10.2.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitosmediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida emrelação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registrocadastralemitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência aodisposto na Lei nº 14.133/2021.

10.3. Será considerada habilitada a proponente que apresentar todos os documentos relacionados noTermo de Referência.
10.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos dehabilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).10.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaraçãode que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado daPrevidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.10.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostaseconômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistasassegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega daspropostas.10.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissoresde certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.10.8. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitantevencedor.10.8.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somenteserão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas dolicitante mais bem classificado.10.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a



apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:10.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados peloslicitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;e10.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimentodas propostas;10.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros oufalhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisãofundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitaçãoe classificação.10.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinaráa proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de umaproposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 10.2.10.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitantecuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata osubitemanterior.10.13. Das demais observações de habilitação
10.13.1. O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objetolicitado.
10.13.2. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própriacertidão ressalva que autorize a sua aceitação.
10.13.3. A documentação exigida no presente processo licitatório deverá ser compatível comas respectivas inscrições nas esferas Federal, Estadual e Municipal.
10.13.4. A aceitação dos documentos obtidos via “Internet” ficará condicionada àconfirmação de sua validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à suaautenticidade, pela (o) Pregoeira (o).
10.13.5. Os documentos de habilitação deverão ser anexados em campo específico pertinentea cada tipo de documento.
10.13.6. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação emdesacordo com o previsto neste edital inabilitará o licitante.
10.13.7. Todas as declarações exigidas para a habilitação da empresa deverão estar assinadaspor seu responsável legal e, preferencialmente, elaboradas em papel da empresa.

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, em até 30 trinta minutos, de formamotivadae em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.11.1.1. A falta de manifestação da intenção de interpor recurso, na forma e prazo estipuladono item anterior, implicará a decadência do direito de recurso, permitindo ao Pregoeiroadjudicar o objeto à licitante vencedora.

11.1.2. A partir da manifestação da sua intenção de recorrer, lhe será concedido



automaticamente o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar suas razões de recurso, podendoser apresentado através da plataforma onde ocorreu o certame.
11.1.3. Após a interposição das razões, os demais licitantes poderão apresentar contrarrazõesem igual prazo e forma, começando a contar seu prazo do término do prazo do recorrente,sem necessidade de intimação.

11.2. As razões e contrarrazões observarão os seguintes pressupostos para acolhimento:a) tempestividade;b) legitimidade recursal;c) interesse de agir;d) forma escrita e pedido de nova decisãoe) fundamentação, com estrita conformidade com a motivação apresentada na sessão.
11.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor deLicitações, em dias úteis, no horário das 07h30min às 17h30min (horário de Goiás).
11.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, aqual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.4.1. Eventuais recursos intempestivos ou meramente protelatórios (sem o mínimo deplausabilidade) poderão ser desconsiderados pelo Pregoeiro, em seu juízo de admissibilidadee serão submetidos à análise da Autoridade Superior no momento da homologação (Acórdãon. 1440/07, TCU).
11.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisãorecorridaaté que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis deaproveitamento.
11.7. O resultado do recurso será divulgado mediante comunicado a todos os licitantes pelaplataforma onde se realizou o certame ou correio eletrônico.
11.8. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçãode licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº14.133, de 2021.
12. DAADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1. Inexistindo manifestação recursal ou decididos os recursos porventura interpostos e constatadaa regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitantevencedor e homologará o procedimento licitatório.
12.2. Em verificada qualquer desconformidade dos atos procedimentais com os preceitos legaispertinentes, ou havendo razões de interesse público devidamente justificado, a autoridade competente



poderá adotar as demais providências indicadas no art. 71 da Lei nº 14.133/2021.
13. DAASSINATURADAATADE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. Após a homologação do certame, será convocado o licitante vencedor para assinar a Ata deRegistro de Preços dentro do prazo de no máximo 03 (três) dias úteis, a contar da data em que omesmo for convocado para fazê-lo junto ao Município.
13.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediantesolicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivoapresentado seja aceito pela Administração.
13.2. Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das condições dehabilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência docontrato ou da ata de registro de preços.
13.3. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo devalidade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinara Ata de Registro de Preços , ou contrato dela decorrente, convocar os licitantes remanescentes, naordem de classificação, para a celebração da Ata de Registro de Preços e/ou contrato nas condiçõespropostas pelo licitante vencedor, ou revogar, a licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidadescabíveis.
13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, aAdministração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos deste edital,poderá:13.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação,com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;13.4.2. Adjudicar e celebrar a Ata de Registro de Preços e/ou contrato nas condiçõesofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada anegociação de melhor condição.
13.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços e/ou contrato ouem aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçãocaracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmenteestabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.

14. DAVIGÊNCIADAATADE REGISTRO DE PREÇOS
14.1. A Ata de Registro de Preços a ser assinado com a licitante vencedora terá vigência de 01 (um)ano, contados a partir da sua assinatura, sendo que a licitante vencedora terá que entregar os materiaisconforme cronograma disposto neste edital.

14.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde quecomprovado o preço vantajoso.
14.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro dePreços, o Município de Goiás não será obrigado à aquisição, exclusivamente por seu intermédio, doobjeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse



fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.
14.3. As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão a cargo daSecretaria Municipais, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nasrespectivas Notas de Empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condiçõesestabelecidas neste edital e ao que dispõe o artigo 95 da Lei 14.133/2021 e alterações.
14.4. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado aocontratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, atéo terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhefunção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.
15. DO RECEBIMENTO EDO PAGAMENTO
15.1. O recebimento, provisório e definitivo, do objeto e o respectivo pagamento serão realizados deacordo com as condições e prazos estabelecidos no Termo de Referência.

16. DA ALTERAÇÃO, REMANEJAMENTO, REAJUSTE, REPACTUAÇÃO EREEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
As regras para alterações são aquelas indicadas na minuta da Ata de Registro de Preços e/ouna Minuta do Contrato.

17. DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS
a. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutasprevistas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

i.dar causa à inexecução parcial do contrato;
ii.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;iii.dar causa à inexecução total do contrato;
iv.deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
v.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
vi.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
vii.ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação semmotivo justificado;
viii.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsadurante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;



ix.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
x.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsaquanto às condições departicipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, emqualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

xi.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
xii.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
b. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa de mora, queserá aplicada considerando as seguintes proporções:

i.0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ouexecuçãode serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, atéo limite de9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
ii.0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o subitemanterior,na entrega de material ou execução de serviços/obras, calculados desde o trigésimo primeirodia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráterexcepcional e acritério do órgão contratante, limitado à 20% (vinte por cento) do valor total da avença;

c. O fornecedor ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintessanções:
i.Advertência, pela falta o subitem 17.1.1, quando não se justificar penalidade mais grave;ii.Multa Compensatória de:

a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimadodo item prejudicado, nos casos previstos nos subitens 17.1.1, 17.1.4 e 17.1.6;
b) de 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor estimado do itemprejudicado, nos casos previstos nos subitens 18.1.3, 17.1.5, 17.1.7;
c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do itemprejudicado, nos casos previstos nos subitens 17.1.2 e de 17.1.8 a 17.1.12;

iii.Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta doente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dossubitens 17.1.2 a 17.1.7 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade maisgrave;
iv.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar oucontratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 17.1.8a 17.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
d.A sanção de multa moratória prevista pelo item 17.2 não impede a aplicação da multacompensatória prevista pelo item 17.3.2 deste edital.



e. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
f. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamentoeventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença serádescontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
g. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a obrigação dereparação integral do dano causado à Administração Pública.
h.Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao contraditório e ampladefesa do contratado/detentor da ata.
i. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as normascontidas no Decreto Municipal nº 6.097/2022 e Lei Federal nº 14.133/2021
j. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas – Tribunal deContas Goiás (TCE) e no caso de suspensão de licitar, o Licitante deverá ser descredenciado por igualperíodo, sem prejuízo das demais cominações.
18. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E SUAS CONSEQUÊNCIAS

a. As hipóteses de cancelamento e respectivas consequências legais são aquelas indicadas naminuta da Ata de Registro de Preços e do Contrato.
19. DAUTILIZAÇÃO DAATADE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS EENTIDADES NÃO PARTICIPANTES
a. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Direta e Indiretado Município de GOIÁS/GO que não participaram do certame poderão aderir à ata de registro depreços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

19.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações deprovável desabasteciemento ou descontinuidade de serviço público;
19.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valorespraticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021;
19.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

b. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer usoda ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre apossibilidade de adesão.
c. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nelasestabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que nãoprejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciadore órgãos participantes.



d. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, porórgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório eregistrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvoquando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contrataçõesadicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itensregistrados na ata de registro de preços.
e. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, natotalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para oórgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos nãoparticipantes que aderirem.
f. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisiçãoou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
g. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelofornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e ocontraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, emrelação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.h. Para o fim do disposto pelos itens 19.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador,devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata que o órgão não participante pretende aderir.

i. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que oacompanham, deverá, preferencialmente, ser formalizado até 10 (dez) dias antes da data de expiraçãoda validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo paraautorização pelo órgão gerenciador.
j. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a PrefeituraMunicipal de GOIÁS, por meio do Setor de licitação através do e-maillicitacoesecontratos@goias.go.gov.br ou pelo endereço Praça da Bandeira n° 01 – Centro – CEP76.600-000 – GOIÁS – GO, Fone: (62) 3371-7726.
20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
a. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dosdocumentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documentoapresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação ouinabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis epenais cabíveis.

i.Serão aceitos e analisados os documentos exigidos neste Edital e ProjetoBásico/Termode Referência que contenham assinatura eletrônica.
1. Considera-se assinatura eletrônica, nos termos do art. 3º, incisoII, da Lei 14.063/2020, os dados em formato eletrônico que se ligam ouestão logicamente associados a outros dados em formato eletrônico e quesão utilizados pelo signatário para assinar, observados os níveis deassinaturas apropriados para os atos previstosna referida Lei.
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2. A assinatura eletrônica por pessoa física ou jurídica, mediantecertificado digital, será verificada por meio de análise do painel deassinaturas dos documentos assinados. As assinaturas digitais podem serrealizadas por qualquer assinador eletrônico inclusive pelo assinadorSerpro.
3. Os licitantes que apresentarem proposta e documentação quecontiverem assinaturas reprográficas, entendidas como aquelas que sãoreproduzidas eletronicamente (copiadas e coladas) de outros documentose/ou com assinatura de próprio punho e digitalizados, poderão serdesclassificados e/ou inabilitadas.
4. No caso da apresentação de documentos na forma especificadaacima, a Administração se resguarda no direito de diligenciar o documentoapresentado junto ao emitente.

b. Salvo ressalva expressa, todos os horários estabelecidos neste Edital observarão o horáriode Brasília (DF).c. Salvo ressalva expressa, todos os prazos em dias estabelecidos neste Edital serãoconsecutivos.
d. Os prazos em dias só se iniciam e vencem em dias úteis.

e. Os prazos em horas úteis obedecem ao horário de funcionamento da PrefeituraMunicipal de Goiás (7h30 as 17h30 – horário de Goiás).
f. A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento àsexigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será responsável por todas astransações que forem efetuadas em seu nome, assumindo como firme e verdadeira sua proposta elances.
g. Toda a documentação apresentada neste ato convocatório e seus anexos sãocomplementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e seomita em outro seráconsiderado especificado e válido.
h. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formaisobservadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e nãocomprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes,destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, conforme disposto no art. 64 daLei Federal 14.133/21.
i. não cumprimento da diligência requerida poderá ensejar a inabilitação do licitante ou adesclassificação da proposta.
j. As normas previstas neste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação dadisputaentre os interessados, desde que não comprometa o interesse da administração, afinalidade e a segurança da contratação.
k. As decisões do Pregoeiro serão publicadas conforme o disposto no art. 54 da Lei nº14.133/21 e divulgadas na Internet.

https://www.serpro.gov.br/links-fixos-superiores/assinador-digital/assinador-serpro


l. A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos econdições inseridas neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legaisque disciplinam a matéria.
m. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a PrefeituraMunicipal de Goiás revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público,derivadas de fatos supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de ofício oupor provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema paraconhecimento dos participantes da licitação.
n. A anulação do procedimento induz à do contrato dele decorrente.
o. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimentolicitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelosencargosque tiver suportado no cumprimento do contrato.
p. A Prefeitura Municipal de Goiás poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos pararecebimento das propostas ou para sua abertura.
20.12.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça arealização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nãohaja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

a. Cópia deste instrumento convocatório estará disponível no Portal Nacional de ContrataçõesPúblicas, no site Oficial da Prefeitura Municipal de Goiás e também pode ser feita a solicitaçãoatravés do e-mail: licitacoesecontratos@goias.go.gov.br, podendo ainda ser obtida junto aoDepartamento de Licitações, no horário das 07h30min às 17h30min (horário de Goiás), até o últimodia que anteceder a data prevista para abertura do certame.
b. Com fundamento no disposto pelo art. 24 da Lei nº 14.133/2021, não será divulgado o valorestimado para a contratação.
c. As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório se obrigam aacompanhar as publicações referentes ao processo no Diário Oficial de Contas – Tribunal de ContasGoiás e as publicações em Jornal de Grande Circulação, quando for o caso, com vista a possíveisalterações e avisos.
d. Fica eleito o foro da Comarca de Goiás, Estado de Goiás, parasolucionar quaisquer questõesoriundas desta licitação.
e. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante:
Anexo I – Termo de referência;Anexo II – Proposta de preços;Anexo III – Declarações unificadas.Anexo IV – Minuta da Ata de Registro de Preços.

Município de Goiás-GO, 26 de agosto de 2026

https://www.lucasdorioverde.mt.gov.br/site/licitacoes
mailto:licitacaoecontratos@goias.go.gov.br


David Da Silva TorresAgente de Contratação



ANEXO 01
TERMO DE REFERÊNCIA

1- OBJETO
1.1. Compra de medicamentos para atender Mandado de Segurança.

Nº DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNID QUANT VALOR UNIT.
1. ACETILCISTEINA 600MG30 COMPRIMIDOS CX 100 R$ 16,3500
2. ACIDO TRANEXAMICO 250 CX 12 COMPRIMIDOS CX 300 R$ 53,0800
3. APLAUSE 20MG CX 30 COMPRIMIDOS CX 100 R$ 118,8300
4. ARADOIS 50 MG CX 30 COMPRIMIDOS CX 100 R$ 6,6500
5. ARIPIPRAZOL 15 MG CX 30 COMPRIMIDOS CX 50 R$ 82,7900
6. ARTICO 1,5G+1,2G 30 SACHES CX 50 R$ 222,9500
7. ARISTAB 10MG CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS CX 100 R$ 183,1700
8. ATROVENT N 20MCG AEROSOL C/ 10 ML UNID 50 R$ 35,1800
9.

BETA 30 5MG/ML+2MG/ML CAIXA C/ 1 AMPOLA C/ 1MLDESUSPENSÃO DE USO INJETÁVEL + 1 SERINGA UNID 50 R$ 17,3600
10. BOLSA PARA COLOSTOMIA 19/64 MM OPACAUNIDADE UNID 8.400 R$ 22,4400
11. BOLSA PARA COLOSTOMIA 19/64 MM TRANSPARENTE UNID 8.400 R$ 22,4400
12. CARBAMAZEPINA 20MG/ML SUSPENSAO ORALFRASCO CX 100 R$ 31,0300
13. CLEXANE 60 (60MG/0,6ML) UNID 200 R$ 20,5800
14. CLINDAMICINA 300MG CX 16 COMPRIMIDOS CX 160 R$ 26,9500
15. CLOBAZAN 20MG 20COMPRIMIDOS CX 100 R$ 44,4000
16. CLORIDRATO DE VENLAFAXINA 150MG 30COMPRIMIDOS CX 100 R$ 48,9100
17. CLORIDRATO DE DULOXETINA 30MG 30 CAPSULAS CX 100 R$ 45,5000
18. CLORIDRATO DE DULOXETINA 60MG 30 CAPSULAS CX 100 R$ 76,7200
19. CLORIDRATO DE MEMANTINA 10 MG C/ 30COMPRIMIDOS CX 50 R$ 17,3000
20. CLORIDRATO DE VENLAFAXINA 75 MG 30COMPRIMIDOS CX 30 R$ 30,9200
21. CONCERTA 36 MG CX30 COMPRIMIDOS CX 100 R$ 320,9000
22. CRESTOR ROSUVASTATINA CALCICA 20 MG 30 COMP. CX 200 R$ 71,7700
23. DEPAKENE 500 MG CX 50 COMPRIMIDOS CX 160 R$ 86,8000
24. DIAMICRON 60MG CX 30 COMPRIMIDOS CX 100 R$ 83,2200
25. DIOSMIM 450MG + HEPERIDINA 50MG C/ 30COMPRIMIDOS CX 100 R$ 58,1000
26. DOMPERIDONA 1MG/ML SUSPENSÃO ORAL 100ML UNID 100 R$ 22,0300
27. ENOXAPARINA SÓDICA 60MG 4ML UNID 100 R$ 22,8200
28. ENOXAPARINA SÓDICA 40MG 4ML UNID 100 R$ 20,1100
29. ESOMEPRAZOL MAGNÉSIO 40 MG CX 28COMPRIMIDOS CX 200 R$ 58,0100
30. FÓRMULA ISOSOURCE 1.5 - 1.000 ML CX 800 R$ 40,1200



31. FÓRMULA APTAMIL 1 800GR UNID 200 R$ 65,4900
32. FÓRMULA APTAMIL AR 800GR UNID 400 R$ 93,6700
33. FÓRMULA APTANUTRI 3 800 GR UNID 800 R$ 67,6500
34. FÓRMULA FIBER MAIS 260G UNID 300 R$ 113,1600
35. FÓRMULA FORTINI PLUS 400GR UNID 1000 R$ 77,0700
36. FÓRMULA HDMAX (PRODIET) 300 KACAL 200ML CX 720 R$ 15,0600
37. FÓRMULA INFANTIL NAN 1 LACTANTES DE 0 A 6MESES UNID 200 R$ 67,6800
38. FÓRMULA INFANTIL NAN 2 LACTANTES DE 0 A 12MESES UNID 200 R$ 67,4000
39. FÓRMULA INFATRINI 400G UNID 500 R$ 157,0800
40. FÓRMULA NAN AR 800G UNID 300 R$ 75,8400
41. FORMULA NAN SCIENCE PRO SL 400 G UNID 50 R$ 94,8800
42. FÓRMULA NEOCATE LCP 400G UNID 50 R$ 283,9700
43. FÓRMULA NESTOGENO 1- 800G UNID 200 R$ 61,1600
44. FÓRMULA NESTOGENO 2 - 800 GR UNID 400 R$ 54,2100
45. FÓRMULA NUTREM SENIOR 740G UNID 200 R$ 148,0100
46. FÓRMULA PREGOMIM PEPTI 400GR UNID 200 R$ 158,3100
47. FÓRMULA SUPLEMENTOWHEY PROTEIN 900G UNID 50 R$ 334,2500
48. FÓRMULA TROPHIC 1.5 1000ML PRODIET CX 3000 R$ 52,3600
49. FÓRMULA TROPHIC 1.5 EP 1.000ML UN 1000 R$ 52,5600
50. FORXIGA DAPAGLIFOSINA 10 MG 30 COMPRIMIDOS CX 50 R$ 110,3200
51. FRALDA DESCARTAVEL G PCT/24 UNIDADES PCT 50 R$ 22,8400
52. FRALDA DESCARTAVELM PCT/24 UNIDADES PCT 50 R$ 22,8400
53. FRALDA DESCARTAVEL P PCT/28 UNIDADES PCT 50 R$ 22,8400
54. FRALDA DESCARTAVEL XG PCT/24 UNIDADES PCT 50 R$ 22,8400
55. FRISIUM 20 MG C/ 20 CPR CX 100 R$ 40,2800
56. HEMITARTARATO DE ZOLPIDEM 10MG 30COMPRIMIDOS CX 50 R$ 11,1200
57. INSULINA OZEMPIC 1 MG CX 60 R$ 1.208,5500
58. INSULINA TRESIBA 100U/ML (DEGLUDECA) - CAIXACOM 5 CX 20 R$ 949,9900
59. MALEATO DE FLUVOXAMINA 100MG CAIXA COM 30COMPRIMI CX 100 R$ 128,5600

60.
MANIPULADO: 30 COMPRIMIDOS: CLOROQUINA200MG, PARACETAMOL 300MG, RANITIDINA 150MG,DICLOFENACO50MG

CX 20 R$ 125,0000

61. MANIPULADO: 30 SACHÊS: FUROSEMIDA 1,5MG,CONDROITINA 1,2MG CX 20 R$ 58,0000
62. METILFENIDATO 10MG – COM 30 COMPRIMIDOS CX 50 R$ 18,5500
63. NIMESULIDA 100 MG CX 12 COMP UNID 50 R$ 4,1200
64. NOCTIDEM 10MG 30 COMPRIMIDOS CX 100 R$ 82,0000
65. NORIPURUMAMPOLA 100MG/5ML SOLUÇÃOINJETÁVEL UNID 200 R$ 19,4000
66. NUTRA SENIOR DIABETICS CARE 380G UNID 200 R$ 35,9600
67. OLANZAPINA 10 MG C/30 COMP UNID 100 R$ 56,5600
68. OXALATO DE ESCITALOPRAN 10MG 30 COMP CX 100 R$ 15,6700



69. OXALATO DE ESCITALOPRAN 20MG 30 COMP CX 50 R$ 21,1400
70. OXCARBAZEPINA 300 MG C/30 COMPRIMIDOS CX 120 R$ 37,8700
71. PACO PARACETAMOL+CODEINA 500MG+30MG C/12COMP CX 200 R$ 22,7000
72. PACO PARACETAMOL+CODEINA 500MG+30MG C/36COMP CX 100 R$ 62,9500
73. PAMELOR 50mg 30 capsula CX 50 R$ 78,4300
74. PREGABALINA 150MG C/30 COMP UNID 100 R$ 21,3600
75. PREGABALINA 75 MG C/30 COMP UNID 150 R$ 17,2400
76. RESPIRIDONA 1MG 30 COMPRIMIDOS CX 100 R$ 9,0000
77. RESPIRIDONA 2MG 30 COMPRIMIDOS CX 100 R$ 12,5500
78. RIVAROXABANA 10MG 30 COMPRIMIDOS CX 50 R$ 15,8800
79. RIVAROXABANA 20 MG C/30 COMP UNID 50 R$ 16,5300
80. ROSUVASTATINA 20 MG C/30 COMPRIMIDOS CX 80 R$ 15,8600
81. ROSUVASTATINA 40MG C/30 COMP UNID 80 R$ 68,5700
82. SELOZOK 25 MG C/ 30 CX 150 R$ 36,0800
83. SELOZOK 50 MG C/30 COMPRIMIDOS CX 150 R$ 78,2600
84. SOMALGIM CARDIO 100MG C/30 COMP UNID 100 R$ 23,9900
85. SOMALGIM CARDIO 100MG C/60 COMP CX 100 R$ 41,6400
86. SUPLEMENTO ORAL CUBITAN 200ML CX 200 R$ 27,0800
87. TORVAL CR 300MG 30COMP CX 100 R$ 40,9700
88. UTROGESTAN 200mg Cx 42 Capsulas CX 100 R$ 171,7800
89. VENVANSE 30MG 28 COMPRIMIDOS CX 50 R$ 380,5000
90. VESICARE 10 MG C/30 COMP UNID 30 R$ 222,5000
91. VESICARE 5 MG C/ 30 COMP UNID 30 R$ 179,7200

2.1 A aquisição será feita mediante a Lei de contratação vigente.
3- JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

3.1. Os medicamentos visam dar cumprimento em Mandado de Segurança.
3.2. Ressaltamos ainda que a solicitação do Judiciário por meio de Mandado de Segurança
encontra-se na Secretaria Municipal de Saúde, em arquivo físico para comprovação do que o mesmo
requer.
4- FUNDAMENTO LEGAL
4.1 A aquisição será feita conforme Lei de contratação vigente.
5- ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A entrega será feita na Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Praça Jornalista Goiás do
Couto, Bairro João Francisco, Goiás-GO.
5.2. Prazo para a entrega é de até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da Nota de Empenho eAutorização de Fornecimento/prestação de serviços.



5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento efiscalização, com verificação posterior de conformidade do material com as exigências constantesneste Termo de Referência e proposta.5.4. Após verificação e constatado que todo medicamento fornecido deve ser novo e original, nãosendo, portanto, reformado, reaproveitado, recondicionado, recauchutado ou fabricados porqualquer processo Semelhante.
5.5. os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com asespecificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos noprazo de 24 horas, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçãodas penalidades.
5.6. Deverão mencionar na proposta de preços, o número do registro da ANVISA para cada itemcotado. Deverão apresentar também links ativos com direcionamento ao registro do item no portaloficial da ANVISA.
6- REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
6.1. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos requisitosda lei de contratação vigente.
7- OBRIGAÇÕES DACONTRATANTE
7.1 São obrigações da Contratante:
7.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.3 Verificar minuciosamente, conforme subitem 5.4, no prazo fixado, e provisoriamente com asespecificações constantes deste Instrumento e da proposta, para fins de aceitação e recebimentodefinitivo;
7.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadasno objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
7.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através decomissão/servidor especialmente designado;
7.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazoe forma estabelecidos no Termo de Referência.
7.7 Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada comterceiros, ainda que vinculados à execução do presente instrumento, bem como por qualquer danocausado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ousubordinados.
8- OBRIGAÇÕES DACONTRATADA
AContratada compromete-se a:
8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, e suaproposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeitaexecução do objeto e, ainda:
8.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e localconstantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as



indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
8.3 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e deinformações sobre a rede de assistência técnica autorizada;
8.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência,o objeto com avarias ou defeitos;
8.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a datada entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devidacomprovação;
8.7 Manter, durante toda a execuçãodo contrato, emcompatibilidade comas obrigações assumidas,todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.8 Responsabilizar-se pelo fornecimento dos materiais, mão de obra, encargos sociais,equipamentos, ferramentas, fretes, transportes horizontais e verticais, impostos, taxas,emolumentos, administração, seguros, etc., necessários à execução dos serviços.
9- DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
9.1. Nos termos da Lei de contratação vigente, será designado representante para acompanhar efiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com aexecução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicasou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administraçãoou de seus agentes e prepostos, Lei de contratação vigente
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrênciasrelacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dosfuncionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização dasfalhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para asprovidências cabíveis. Comprovação de situação de regularidade fiscal da contratada.
10-DO PAGAMENTO
10.1 O pagamento será realizado em até 30(trinta) dias após o recebimento e conferência domateriala partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,agência e conta corrente indicados pelo contratado.
10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgãocontratante atestar a execução do objeto do contrato.
10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação daregularidade fiscal, constatada por meio consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçãoLei de contratação vigente.
11- SANÇÕES ADMINISTRATIVA
11.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto definido neste Termo de Referência a Contratante



poderá, garantida da prévia defesa, aplicar a empresa fornecedora penalidade prevista na legislaçãopertinente.
11.2 Serão aplicadas penalidade no caso de fornecimento do objeto esteja em desacordo com asespecificações e com a proposta, fora dos prazos estabelecidos e quando não forem cumpridas ascondições de garantia e de entrega.
12 DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1 As solicitações de entrega dos itens licitados serão de acordo com as necessidades dacontratante durante o período contado da assinatura em duração de 12 meses, considerando que oMunicípio não tem condições de estocagem por largos períodos.
12.2. Na eventualidade do medicamento a ser entregue ser de marca diversa daquela licitada, ofornecedor poderá justificadamente solicitar a troca de marca mediante requerimento enviado pore- mail acompanhado das provas que corroborem as alegações arguidas no seguinte endereçoeletrônico: luanacomprassaude@gmail.com (qualquer solicitação enviada em endereço eletrônicodiverso será desconsiderada).
12.2.1. Na impossibilidade de comprovar o quanto alegado no requerimento de troca de marca, ofornecedor deverá apresentar o registro ativo da ANVISA, juntamente a nota fiscal do medicamentoda marca diversa da licitada, acompanhada da respectiva nota fiscal de aquisição anteriormenterealizada do medicamento da marca licitada ou de cotação de mercado atualizada deste, para fins deverificação de eventual presença de logro, procedendo-se a glosa do valor excedente caso este seconfirme.
12.3. Os requerimentos de cancelamento, realinhamento e eventuais outros podem ser enviados emarquivos digitais, de formato PDF, ao endereço eletrônico luanacomprassaude@gmail.com(qualquer solicitação enviada em endereço eletrônico diverso será desconsiderada).
12.4. As empresas vencedoras do certame deverão enviar no endereço eletrônicoluanacomprassaude@gmail.com imediatamente após o processo ser finalizado, o e-mail oficial pararecebimento das ordens de fornecimento emitidas pelo município.
12.5. Os casos omissos ou dúvidas que surgirem, quando da execução dos serviços constantes dopresente Termo de Referência e edital serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Saúde, nosespecíficos âmbitos de suas competências.

Beatriz de Sá BarbosaSecretária Municipal de Saúde

mailto:luanacomprassaude@gmail.com
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ANEXO IIPROPOSTADE PREÇOSPREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2025
IDENTIFICAÇÃO DAPROPONENTE

Nome de Fantasia:
Razão Social:
CNPJ:Insc. Est: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) CampoObrigatório
Endereço:
Bairro: Cidade:
CEP: E-MAIL:
Telefone: Fax:
Banco: Conta Bancária:
Nome e nº da Agência:

Nº DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNID QUANT VALORUNIT.
1. ACETILCISTEINA 600MG30 COMPRIMIDOS CX 100 R$ -
2. ACIDO TRANEXAMICO 250 CX 12 COMPRIMIDOS CX 300 R$ -
3. APLAUSE 20MG CX 30 COMPRIMIDOS CX 100 R$ -
4. ARADOIS 50 MG CX 30 COMPRIMIDOS CX 100 R$ -
5. ARIPIPRAZOL 15 MG CX 30 COMPRIMIDOS CX 50 R$ -
6. ARTICO 1,5G+1,2G 30 SACHES CX 50 R$ -
7. ARISTAB 10MG CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS CX 100 R$ -
8. ATROVENT N 20MCG AEROSOL C/ 10 ML UNID 50 R$ -
9.

BETA 30 5MG/ML+2MG/ML CAIXA C/ 1 AMPOLA C/ 1MLDESUSPENSÃO DE USO INJETÁVEL + 1 SERINGA UNID 50 R$ -
10. BOLSA PARA COLOSTOMIA 19/64 MM OPACAUNIDADE UNID 8.400 R$ -
11. BOLSA PARA COLOSTOMIA 19/64 MM TRANSPARENTE UNID 8.400 R$ -
12. CARBAMAZEPINA 20MG/ML SUSPENSAO ORALFRASCO CX 100 R$ -
13. CLEXANE 60 (60MG/0,6ML) UNID 200 R$ -
14. CLINDAMICINA 300MG CX 16 COMPRIMIDOS CX 160 R$ -
15. CLOBAZAN 20MG 20COMPRIMIDOS CX 100 R$ -
16. CLORIDRATO DE VENLAFAXINA 150MG 30COMPRIMIDOS CX 100 R$ -
17. CLORIDRATO DE DULOXETINA 30MG 30 CAPSULAS CX 100 R$ -
18. CLORIDRATO DE DULOXETINA 60MG 30 CAPSULAS CX 100 R$ -
19. CLORIDRATO DE MEMANTINA 10 MG C/ 30COMPRIMIDOS CX 50 R$ -



20. CLORIDRATO DE VENLAFAXINA 75 MG 30COMPRIMIDOS CX 30 R$ -
21. CONCERTA 36 MG CX30 COMPRIMIDOS CX 100 R$ -
22. CRESTOR ROSUVASTATINA CALCICA 20 MG 30 COMP. CX 200 R$ -
23. DEPAKENE 500 MG CX 50 COMPRIMIDOS CX 160 R$ -
24. DIAMICRON 60MG CX 30 COMPRIMIDOS CX 100 R$ -
25. DIOSMIM 450MG + HEPERIDINA 50MG C/ 30COMPRIMIDOS CX 100 R$ -
26. DOMPERIDONA 1MG/ML SUSPENSÃO ORAL 100ML UNID 100 R$ -
27. ENOXAPARINA SÓDICA 60MG 4ML UNID 100 R$ -
28. ENOXAPARINA SÓDICA 40MG 4ML UNID 100 R$ -
29. ESOMEPRAZOL MAGNÉSIO 40 MG CX 28COMPRIMIDOS CX 200 R$ -
30. FÓRMULA ISOSOURCE 1.5 - 1.000 ML CX 800 R$ -
31. FÓRMULA APTAMIL 1 800GR UNID 200 R$ -
32. FÓRMULA APTAMIL AR 800GR UNID 400 R$ -
33. FÓRMULA APTANUTRI 3 800 GR UNID 800 R$ -
34. FÓRMULA FIBER MAIS 260G UNID 300 R$ -
35. FÓRMULA FORTINI PLUS 400GR UNID 1000 R$ -
36. FÓRMULA HDMAX (PRODIET) 300 KACAL 200ML CX 720 R$ -
37. FÓRMULA INFANTIL NAN 1 LACTANTES DE 0 A 6MESES UNID 200 R$ -
38. FÓRMULA INFANTIL NAN 2 LACTANTES DE 0 A 12MESES UNID 200 R$ -
39. FÓRMULA INFATRINI 400G UNID 500 R$ -
40. FÓRMULA NAN AR 800G UNID 300 R$ -
41. FORMULA NAN SCIENCE PRO SL 400 G UNID 50 R$ -
42. FÓRMULA NEOCATE LCP 400G UNID 50 R$ -
43. FÓRMULA NESTOGENO 1- 800G UNID 200 R$ -
44. FÓRMULA NESTOGENO 2 - 800 GR UNID 400 R$ -
45. FÓRMULA NUTREM SENIOR 740G UNID 200 R$ -
46. FÓRMULA PREGOMIM PEPTI 400GR UNID 200 R$ -
47. FÓRMULA SUPLEMENTOWHEY PROTEIN 900G UNID 50 R$ -
48. FÓRMULA TROPHIC 1.5 1000ML PRODIET CX 3000 R$ -
49. FÓRMULA TROPHIC 1.5 EP 1.000ML UN 1000 R$ -
50. FORXIGA DAPAGLIFOSINA 10 MG 30 COMPRIMIDOS CX 50 R$ -
51. FRALDA DESCARTAVEL G PCT/24 UNIDADES PCT 50 R$ -
52. FRALDA DESCARTAVELM PCT/24 UNIDADES PCT 50 R$ -
53. FRALDA DESCARTAVEL P PCT/28 UNIDADES PCT 50 R$ -
54. FRALDA DESCARTAVEL XG PCT/24 UNIDADES PCT 50 R$ -
55. FRISIUM 20 MG C/ 20 CPR CX 100 R$ -
56. HEMITARTARATO DE ZOLPIDEM 10MG 30COMPRIMIDOS CX 50 R$ -
57. INSULINA OZEMPIC 1 MG CX 60 R$ -
58. INSULINA TRESIBA 100U/ML (DEGLUDECA) - CAIXACOM 5 CX 20 R$ -
59. MALEATO DE FLUVOXAMINA 100MG CAIXA COM 30COMPRIMI CX 100 R$ -



60.
MANIPULADO: 30 COMPRIMIDOS: CLOROQUINA200MG, PARACETAMOL 300MG, RANITIDINA 150MG,DICLOFENACO50MG

CX 20 R$ -

61. MANIPULADO: 30 SACHÊS: FUROSEMIDA 1,5MG,CONDROITINA 1,2MG CX 20 R$ -
62. METILFENIDATO 10MG – COM 30 COMPRIMIDOS CX 50 R$ -
63. NIMESULIDA 100 MG CX 12 COMP UNID 50 R$ -
64. NOCTIDEM 10MG 30 COMPRIMIDOS CX 100 R$ -
65. NORIPURUMAMPOLA 100MG/5ML SOLUÇÃOINJETÁVEL UNID 200 R$ -
66. NUTRA SENIOR DIABETICS CARE 380G UNID 200 R$ -
67. OLANZAPINA 10 MG C/30 COMP UNID 100 R$ -
68. OXALATO DE ESCITALOPRAN 10MG 30 COMP CX 100 R$ -
69. OXALATO DE ESCITALOPRAN 20MG 30 COMP CX 50 R$ -
70. OXCARBAZEPINA 300 MG C/30 COMPRIMIDOS CX 120 R$ -
71. PACO PARACETAMOL+CODEINA 500MG+30MG C/12COMP CX 200 R$ -
72. PACO PARACETAMOL+CODEINA 500MG+30MG C/36COMP CX 100 R$ -
73. PAMELOR 50mg 30 capsula CX 50 R$ -
74. PREGABALINA 150MG C/30 COMP UNID 100 R$ -
75. PREGABALINA 75 MG C/30 COMP UNID 150 R$ -
76. RESPIRIDONA 1MG 30 COMPRIMIDOS CX 100 R$ -
77. RESPIRIDONA 2MG 30 COMPRIMIDOS CX 100 R$ -
78. RIVAROXABANA 10MG 30 COMPRIMIDOS CX 50 R$ -
79. RIVAROXABANA 20 MG C/30 COMP UNID 50 R$ -
80. ROSUVASTATINA 20 MG C/30 COMPRIMIDOS CX 80 R$ -
81. ROSUVASTATINA 40MG C/30 COMP UNID 80 R$ -
82. SELOZOK 25 MG C/ 30 CX 150 R$ -
83. SELOZOK 50 MG C/30 COMPRIMIDOS CX 150 R$ -
84. SOMALGIM CARDIO 100MG C/30 COMP UNID 100 R$ -
85. SOMALGIM CARDIO 100MG C/60 COMP CX 100 R$ -
86. SUPLEMENTO ORAL CUBITAN 200ML CX 200 R$ -
87. TORVAL CR 300MG 30COMP CX 100 R$ -
88. UTROGESTAN 200mg Cx 42 Capsulas CX 100 R$ -
89. VENVANSE 30MG 28 COMPRIMIDOS CX 50 R$ -
90. VESICARE 10 MG C/30 COMP UNID 30 R$ -
91. VESICARE 5 MG C/ 30 COMP UNID 30 R$ -
Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas noEdital deste Pregão, bem como verificamos todas as especificações nele contidas, não havendodiscrepância entre quaisquer informações trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais,gastos com transporte e/ou documentos que dele fazem parte, e estamos cientes de todas ascondições que possam de qualquer forma influir nos custos, assim como de qualquer despesarelativa à realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações,



erros ou omissões existentes nesta proposta.
Declaramos, ainda, que estão incluídos no preço proposto todas as despesas relacionadas com oobjeto da licitação, como impostos, fretes, seguros, taxas, encargos, descarga, prêmios de segurose outras despesas decorrentes de exigência legal.
Informo, desde já que os pagamentos deverão ser creditados na Conta
nº Agência nº , Banco

.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.
Vigência será de 12 (doze) meses

Local e dataCarimbo da empresa/Assinatura do responsável

*(Elaborar em Papel Timbrado



ANEXO IIIDECLARAÇÕESUNIFICADAS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2026

A.......(razão social da empresa), CNPJ Nº.........................., localizadaà............................................, vem por meio deste atestar:
a) que a Contratada cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
b) que sua proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dosdireitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normasinfralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentesna data de entrega das propostas.
c) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, o qual veda otrabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores dedezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;
d) que a contratada tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para ocumprimento das obrigações objeto da licitação;
e), que o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei queatende aos requisitos de habilitação;
f) o seu não enquadramento em qualquer das proibições estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº14.133/2021;
g) que cumprirá os prazos de entrega do objeto, conforme solicitado pela Secretaria Municipalrequisitante;
h) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal.

i) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas cabíveis,nos termos da Lei 14.133/21.
j) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de27/10/99).
k) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membrocomissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.
Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declararexpressamente. Local e data.

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)_______
ANEXO IV



Minuta Ata de Registro de Preço N° 0xx/2026.

Constitui objeto da presente licitação a
aquisição de medicamentos destinados ao
atendimento das demandas decorrentes do
cumprimento de mandados judiciais e
mandados de segurança direcionados ao
Município de Goiás, pelo período de 12 (doze)
meses, conforme termo de referência (anexo
1), na forma e condições da Lei Federal nº
14.133/21.

Processo Licitatório Nº: XX/2026 Processo Adm. Nº: XXX/2026.Validade: 12(doze) meses
Às 09:01 horas do dia XX/XX/2025, na PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÁS, reuniram-se no DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO, situada à Praça da Bandeira, n° 1 , CENTRO, GOIÁS,CEP: 76.600-000, Fone: (62)3371-7726, inscrito no CNPJ sob o nº 02.295.772/0001-23, representadopelos(as) agente DAVID DA SILVA TORRES (Agente de Contratação), designado pelo Decreto nº672, de 21/12/2023, com base na Legislação Vigente, em face das propostas vencedoras apresentadasno pregão eletrônico nº XX/2026, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridadeadministrativa, exarado no presente processo, R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRODE PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta ATA é o Registro de Preço das PROMITENTESCONTRATADAS,

LOTE/ITEM EMPRESA
NOME:CPF/CNPJ:ENDEREÇO:FONE:EMAIL:REPRESENTANTE LEGALNOME:CPF:

Visando o Registro de Preços para Futura e Eventual aquisição de medicamentos destinados aoatendimento das demandas decorrentes do cumprimento de mandados judiciais e mandados desegurança.
Parágrafo único:A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em documento vinculativoe obrigacional às partes, com característica de compromisso para futura contratação.
DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS
CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações dos Licitantes REGISTRADOS, entre outras:



I. assinar o contrato de fornecimento com o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÁS e/oucom os órgãos participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados da solicitação formal.
II. providenciar a imediata substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadaspelo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÁS, na forma de fornecimento dos materiais e aocumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata.
III. reapresentar sempre, à medida que forem vencendo os prazos de validade da documentaçãoapresentada, novos documentos que comprovem todas as condições de habilitação e qualificaçãoexigidas no edital do pregão eletrônico nº 52/2026
IV. prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da datada assinatura da presente Ata de Registro de Preços.
V. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÁS,aos órgãos participantes e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas naexecução das obrigações assumidas na presente ARP.
VI. responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários,transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizaçõese quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, ficando, ainda, o(a) PREFEITURAMUNICIPAL DE GOIÁS e os Órgãos Participantes isentos de qualquer vínculo empregatício,responsabilidade solidária ou subsidiária
VII. pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigações fiscais com base na presenteata, exonerando o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÁS e os Órgãos Participantes deresponsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento.
VIII. manter o prazo de garantia e, contado da data da entrega definitiva dos bens, na formaprevista no processo de pregão eletrônico nº XX/2026.
DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de12 (doze) meses, contados da sua assinatura.
DO REGISTRO DE PREÇOS
CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade e o fornecedor dos materiaisconstantes desta, encontram-se contidos na tabela abaixo:

RAZÃO SOCIAL: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
LOTES/ITENS UND QTD ESPECIFICAÇÃO MARCA MENORPREÇOUNIT.

PREÇOTOTAL
1/1

TOTAL:

DAS OBRIGAÇÕES DA PRFEITURA MUNICIPAL DE GOIÁS



CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÁS,entre outras:
I. gerenciar, através do Órgão Gerenciador, esta Ata de Registro de Preços, providenciando aindicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades daAdministração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelosparticipantes desta Ata;
II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições dehabilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigaçõesassumidas;
III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços, através doÓrgão Gerenciador;
IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, naimprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras formas de divulgação, inclusive pela redemundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata;
DA CONTRATAÇÃOCLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no processo depregão eletrônico nº 52/2026, o(a) PREFEITURAMUNICIPAL DE GOIÁS e/ou órgãos participantes,visando alcançar a quantidade de bens pretendida, poderá contratar concomitantemente com um oumais fornecedores que tenham seus preços registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimentodas detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços registrados.
CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o(a) PREFEITURAMUNICIPAL DE GOIÁS a firmar as contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrerlicitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência defornecimento, em igualdade de condições.
CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizadapelos órgãos integrantes da Administração Direta ou Indireta do Poder Executivo, mediante aassinatura deste.
DO PAGAMENTO À CONTRATADA
CLÁUSULANONA:O(A) PREFEITURAMUNICIPALDEGOIÁS ou os órgãos municipaispagará à CONTRATADA, pelos fornecimentos dos bens de valor registrado nesta Ata de acordo coma quantidade efetivamente entregue mediante a apresentação da nota fiscal/fatura correspondente dosbens entregues, devidamente atestada pelo setor responsável, CONFORME EDITAL.
CLÁUSULA DÉCIMA: O pagamento será efetuado através de depósito/transferênciabancário(a), mediante apresentação do documento fiscal competente, juntamente com os documentospertinentes. O documento fiscal deverá estar acompanhado dos seguintes documentos:
Parágrafo Primeiro:
a) Certidão Negativa de Tributos, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e pelaPREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÁS
b) Certidão Negativa de Débito - CND do INSS;



c) Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal;
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
Parágrafo Segundo: O documento fiscal não aprovado pelo(a) PREFEITURA MUNICIPALDE GOIÁS ou pelos órgãos municipais será devolvido à CONTRATADA para as devidas correções,passando a contar novos prazos previstos nesta Cláusula, a partir da data de sua reapresentação econsequente aprovação.
DAS ALTERAÇÕES DA ATA
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,obedecido o disposto na Legislação, nos seguintes casos:
Parágrafo Primeiro: os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventualredução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos materiais registrados,cabendo ao Órgão Gerenciador desta ATA, promover as negociações junto aos fornecedoresregistrados.
Parágrafo Segundo: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, tornar-sesuperior ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:
I. convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua adequação aopraticado no mercado;
II. frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido; e
III. convocar, pela ordem de classificação do processo de pregão eletrônico, os demaisfornecedores que não tiveram seus preços registrados, visando igual oportunidade de negociação;
Parágrafo Terceiro: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, tornar-sesuperior ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:
I. liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação das penalidadesprevistas no processo de pregão eletrônico, confirmada a veracidade dos motivos e comprovantesapresentados;
II. Para o disposto no subitem anterior, a comunicação deverá ser feita antes do pedido defornecimento dos materiais;
III. convocar, pela ordem de classificação do processo pregão eletrônico, os demaisfornecedores que não tiveram seus preços registrados, visando igual oportunidade de negociação;
Parágrafo Quarto:O(A) PREFEITURAMUNICIPALDEGOIÁS revogará a Ata de Registrode Preços sempre que não houver êxito nas negociações, na forma da legislação vigente.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O Registro de Preços dos fornecedores registrados serácancelado quando:
I. houver interesse público, devidamente fundamentado;
II. o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;



III. o fornecedor não assinar a Ata de Registro de Preço no prazo determinado neste edital, semjustificativa aceita pelo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÁS
IV. se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor;
V. o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior aopraticados no mercado;
VI. por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovara impossibilidade do cumprimento das exigências do instrumento convocatório que deu origem à estáARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÁS
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os preços da presente Ata serão irreajustáveis durantea validade desta
Parágrafo Único: Nas hipóteses previstas na lei de licitações, o(a) PREFEITURAMUNICIPAL DE GOIÁS poderá promover o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediantesolicitação fundamentada e aceita.
DAS PENALIDADES
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Pela inexecução total ou parcial da Ata o(a)PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÁS poderá, garantido o devido processo legal, a ampla defesae o contraditório, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
I. advertência;
II. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total registrado;
III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar como(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÁS, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública peloprazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que sejapromovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A penalidade de advertência poderá ser aplicada nosseguintes casos, independentemente da aplicação de multas:
I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para o(a)PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÁS;
II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua gravidade nãorecomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;
III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviçosdo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÁS ou dos órgãos municipais;
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Os preços da presente Ata serão irreajustáveis durante avalidade desta
Parágrafo Primeiro: As multas a que se refere o inciso II da Cláusula Décima Quarta nãoimpede que o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÁS rescinda, unilateralmente, o Contrato ou



cancele o Registro de Preço do fornecedor e, ainda aplique as outras sanções previstas na CláusulaDécima Quarta, em seus incisos I, III e IV, facultada o devido processo legal, a ampla defesa e ocontraditório da PROMITENTE.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As multas aplicadas serão descontadas dos pagamentoseventualmente devidos pelo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÁS;
Parágrafo Primeiro: Inexistindo pagamento devido pelo(a) PREFEITURAMUNICIPAL DEGOIÁS, ou sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazomáximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção;
Parágrafo Segundo: Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o(a)PREFEITURAMUNICIPAL DE GOIÁS poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, nãosendo este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar econtratar com a Administração Pública será proposta se constatada má fé, ação maliciosa e premeditadada CONTRATADA em prejuízo do(a) PREFEITURAMUNICIPAL DEGOIÁS, evidência de atuaçãocom interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao(a) PREFEITURAMUNICIPAL DE GOIÁS ou aplicações sucessivas das outras penalidades anteriormente descritas.
Parágrafo Único: A penalidade prevista nesta cláusula é de competência do ÓRGÃOGERENCIADOR e/ou ÓRGÃO PARTICIPANTE, facultada à contratada o devido processo legal, aampla defesa e contraditório, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da abertura de vista,podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquerórgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consultaao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber,as condições e as regras estabelecidas na Lei de Licitações.
CLÁUSULA VIGÉSIMA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços,observadas a condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente deadesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas comórgão gerenciador.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: As aquisições ou contratações adicionais a que serefere o item anterior não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos quantitativos dos itensdo instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador eórgãos participantes.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: Ademais, o quantitativo decorrente das adesões à atade registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada itemregistrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas desua interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuserem o processo de pregão eletrônico nº



052/2026 e as propostas apresentadas pelas CONTRATADA(S), prevalecendo, em caso de conflito,as disposições do Edital sobre as das propostas.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: O presente registro decorre de adjudicação àsPROMITENTE(S) CONTRATADA(S) dos objetos, cujas descrições, quantidades e especificaçõesconstam no Termo de Referência - Anexo, do processo de pregão eletrônico nº XX/2026, conformedecisão deste(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÁS.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município ogerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da legislação vigente.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, paradirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com renúncia das partes a qualqueroutro, por mais privilegiado que seja.

GOIÁS, 01 de outubro de 2026

________________________________________XXXXXXXXXXXSECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
________________________________________XXXXXXXXXXXXXAGENTE DE CONTRATAÇÃO
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